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PÚO

ESTADO DE SERGIPE

MUNICIPIO DE PACATUBA

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAT

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO

TERMO DE REFERENCIA

OBJETO

o presente termo de referência para futura e eventual contratação de empresa para aquisição de

material de consumo de Cesta Básica, para atender as necessidades do Fundo Municipal de

Assistência Social. Conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme art. 81' do Decreto

Municipal ns 2.2L5 /2023.
Natureza do objeto: Comum

Será adotado o procedimento auxiliar Registro de Preço de acordo com o Art" 63 lnc; lV do Decreto

Municipal 2115 de dezêmbro de 2023.

Critério de julgamento: Por item;

Modo de d isputa: Aberto

Ficará dispensada a análise de riscos, conforme Estudo Técnico Preliminar.
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2. DA JUSTIFICATIVA

2.1, DA JUSTIFICATIVA

a. Considerando que o direito a alimentação é inerente a pessoa humana, sendo essencial para o

seu desenvolvimento saudável.

b. Considerando que os benefícios eventuais são provisões suplementares e provisórias prestadas

aos índivíduos e suas famílias em situação de vulnerabilidade temporária e calamidade pública.

c. Segundo a lei municipal o auxílio cesta básica constitui-se em uma prestação temporária em

alimentos para reduzir a vulnerabilidade provocada pela falta de condições socioeconômicas das

famílias que se encontram em situação de insegurança alimentar.

d. Atualmente aproximadamente 450famílias são beneficiárias do programa cesta socialque dispôe

sobre distribuição de cesta de alimentos para as famÍlias em situação de risco e insegurança

alimentar.

e. Para tanto será necessário a aquisição de cestas de alimentos para dar continuidade ao

programa cesta social e também para atender de forma emergencial, famílias em situação de

insegurança alimentar atraves do benefício eventual.

3. MODETO DE ELAEORAçÃO DE PROPOSTA

3.1. Poderão participar do processo os interessados que atenderem a todas as exigências contidas neste
Termo de Referência, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta contratação

4, DAS CONTRATAçÔES CENTRALIZADAS

4.1 Por se tratar de um bem comum e que cuja a descrição e modelo de execução atende de maneira
uniforme, a todos os órgãos da administração direta do poder Executivo do Município de Pacatuba-SE,
esta contratação será reallzada de forma centralizada através do sistema de Registro de preço.
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L56 | .:75.00

520..125.00

s. DESCRTÇÃO DA AOUTSTÇÀO.

r

ITEM
UND MEOIDA

OTDE VALOR
UNT

VALOR TOTAL

,l
Cesta básica contendo os seguintes itens: 02 kg
de arroz parboilizado. 02 kg de feijão carioca,
02 pacotes de farinha de mandioca,02 pacotes

de café moído 2509. 02 kg de açúcar cristal. 0l
enrbalagem de óleo de soja 900 ml. 02 pacotes

de macarrão espaguete 500g. 02 lata de
sardinlra ll5g. 0l pacote de biscoito cream
cracker.02 pacotes de farinha de milho flocada
conr 5009.02 pacotes de leite em pó integral
2009. 0l pacote de carne de charque I kg e 0 |

embalagem de margarina vegetal 500g.

[-]ND r r .t50

2. Cesta básica contendo os seguintes itens: 02 kg
de arroz parboilizado. 02 kg de feijão carioca,
02 pacotes de farinha de mandioca.02 pacotes

de café moído 2509. 02 kg de açúcar cristal. 0l
enrbalagem de óleo de soja 900 mI,02 pacotes
de macarrão espâguele 5009, 02 lata de
sardinha ll5g. 0l pacote de biscoito crearn
cracker.02 pacotes de farinha de milho flocada
cont 5009.02 pacotes de leite em pó integral
2009. 0l pacote de came de charque lkg e 0l
embalagem de margarina vegetal 5009. (
EXCLUSIVO PARA ME E EPP)

I]ND t.750 118.78

É8.78
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Em anexo planilha de preços detalhada por item

6. CRITERIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR
6.1. Será selecionado o fornecedor que apresente proposta com menor preço por item, e que cumpra

as exigências relativas ao ob.ieto constantes neste Termo de Referência, bem como os critérios de

habiliteção elencados no Ed ital.

6.2. As exigências de habilitação jurídica, de regularidade fiscal e de regularidade trabalhista são as

usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Edital.

6.3. Os critérios de qualificação econômico -financeira a serem atendidos pelo fornecedor são:

6.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor

até 90 (noventa) dias antes da data de abertura da sessão;

6.4. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor são:

6.4.1. Comprovação de aptídão para o fornecimento em características, quantidades e prazos

compatíveis com o objeto desta contratação, ou com o item ou grupo/lote pertinente,

mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas.jurídicas de direito público

ou privado.

6.4.1.1. Será admitida, para fins de comprovaçâo de quantitativo mínimo, a apresentação e

o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

6.4.7.2. O fornecedor disponibilizará, caso solicitado pelo agente público, todas as

inÍormações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados,

encaminhando, dentre outros documentos, cópia do contrato que lastreou a contratação,

endereço atual da Contratante e local em que foi executado o ob.ieto.

inÍrumentQ ç0ny

e. oBRtcAçÔES DA CONTRATADA

7. DAS SANçÕES ADMTNTSTRA]IVAS

a) As sanções administrativas são as estabelecidas no aviso do Edital, parte integrante deste

8. OBRIGAçÔES DO CONTRATANTE

a) Prestar todas as informações necessárias para que a FORNECEDORA possa fo rnece r/p resta r
os produtos/serviços dentro das especificações recomendadas.

b) Receber e atestar as notas fiscais/ faturas correspondentes, por intermédio do Fiscal do
contrato, indicado pela autoridade competente da FMAs.

c) Efetuar o pagamento das notas fiscais correspondentes aos serviços prestados, no prazo
máximo de até 30 (trinta) dias úteis, a contar do recebimento das mesmas na controladoria
lnterna Adm inistrativa e Financeira.

d) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com o especificado.
e) Alocar recursos financeiros necessários para cobrir as despesas de execução deste contrato,

efetuando os pagamentos em dia, e na forma convencionada.
f) Tomar todas as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas do contrato.g) Designar servidor (fiscal de contrato) ou comissão composta por servidores da FMAS para o

recebimento e aceitação dos produtos.
h) Notificar a FoRNEcEDoRA, caso se verifique alguma irregularidade ao presente contrato.

P&
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a) A prestação dos serviços deverá obedecer, rigorosamente, as especificações deste Termo de
Referência e as demais instruções contidas no Edltal do Processo Licitatório a ser instituído e

na Minuta de Contrato.
b) Ressarcir eventuais solicitações voltadas ao saneamento das irregularidades verificadas

durante a viBência do contrato.
c) Observar rigorosamente as normas legais que regulamentam a prestação dos serviços e a

aquisição dos produtos, em especial, o Código de Defesa ao Consumidor - CDC, cabendo-lhe
inteiramente a respo nsa bilidade por eventuais transgressôes a que der causa.

d) Fornecer/prestar os produtos/serviços conforme especificado pela Órgão requisitante, com
base no resultado e homologação do procedimento licitatório;

e) Manter durante a execução do objeto deste Termo de Referência às condições de habilitação
e qualificação exigidas na fase licitatória.

f) Apresentar Nota Fiscal/fatura na Órgão requisitante, discriminando os produtos adquiridos,
bem como os quantitativos e seus respectivos valores conÍorme constam discriminados no
contrato.

g) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e de
transporte resultantes da execução do contrato.

h) Responder pelos danos causados diretamente ao Fundo ou a terceiros, decorrentes da sua

culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou acompanhamento pelo Órgão requisitante.

i) FORNECEDORA se obriga a executar o fornecimento riBorosamente de acordo com o disposto
na CLÁUSULA QUINTA.

j) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Órgão requisitante ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

k) Fornecer o produto adjudicado, conforme for solicitado, no máximo, 2 (duas) horas após o
acionamento da FORNECEDORA.

l) O retardamento no fornecimento, não justificado, considerar-se-á como infração contratual.
m) A FORNECEDORA assumirá a responsabilidade e o ônus pelo recolhimento de todos os

impostos, taxas, tarifas, contribuições ou emolumentos federais, estaduais e municipais, que
incidam ou venham a incidir sobre os produtos objeto deste Termo e apresentar os
respectivos comprovantes, quando solicitados pelo órgão requisitante, exceto com relação
aos tributos e contribuições que serão recolhidos pelo órgão requisitante no ato do
pagamento.

n) caberá à FoRNECEDoRA todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação
específica de acidente de trabalho, quando em ocorrências da espécie forem vítimas os seus
técnicos e empregados no desempenho do serviço, ou em contato com eles nas dependências
da Órgão req uisitante.

10. DO PRAZO DE ENTREGA E CRITÉRIOs DE RECEBIMENTO 4
A data e horário da entrega deverão ser agendados com o departamento de compras por e-mair
com0ras @oacatuba.se.sov.br

Caso ocorra alguma mudança de programação de endereço de entrega, o novo cronograma será
enviado junto à autorização de fornecimento via e-mail;
os produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente

pelo

sua

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável
acompanhamento e fiscarização do contrato, para efeito de posterior verifícação de
conformidade com as especificações constantes neste TR e na proposta;

' o recebimento provisório dos produtos não imprica a aceítação definitiva dos mesmos;
' a atpstâ.ão finar de ronformidâÍrê rro fornp.imento cahe à sêcrêtariâ Mrrnicinar Demanriante

q'
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Caso os itens estejam em desacordo com as especificações exigidas neste TR ou apresentarem

vício, serão recusados e devolvidos parcial ou totalmente, conforme o caso, mediante Termo de

Recusa, ficando a CONTRATADA obrigada a substituí-los no prazo de 5 dias úteis, contados do

recebimento da notificação, sem ônus para o contratante, sob pena de incorrer em atraso quanto

ao prazo de execução;

Somente após a verificação do enquadramento dos produtos com as especificações definidas

neste TR, dar-se-á o recebimento definitivo por servidor responsável, no prazo máximo de 15

(quinze) dias úteis a contar do recebimento provisório, após a verificação da conformidade com

as especificações e demais exigências estabelecidas nesta contratação, atestando no documento

de entrega, o recebimento em condições satisfatórias, em termos de quantidade e quelidadê,

conforme o inciso ll, alínea b, do art. 140 da Lei 74.733/2021;

Será recusado produto deteriorado, alterado, adulterado, avariado, corrompido, fraudado, bem

como aquele em desacordo com as normas regulamentares de fabricação, distribuição e

apresentação;

O servidor designado como fiscal poderá solicitar a substituição de um produto por outro em caso

de defeito, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento daquele
que foi devolvido, sem prejuízo para o disposto nos artigos 441 a 446 do Código Civil;

O receblmento definitivo não exclui a responsabilidade da CONTRATAOA pelo perfeito estado do

produto fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da sua

utilização;

A Administração poderá solicitar testes dos produtos junto aos seus fabricantes, para verificar a

legitimidade do produto. A recusa da CONTRATADA a substituir os produtos reprovados nos

testes será considerada descumprimento contratual, su.ieitando a mesma à aplicação da
pe na lida d e.

11. DOS FORNECIMENTOS DO PRODUTO

11.1 A entrega dos produtos deverá ser realizada nas unidades administrativas, conforme endereço
descrito na Ordem de Fornecímento.

11'2 Os produtos deverão ser entregues acompanhados de documento fiscal, com as mesmas condições
indicadas na proposta de preço vencedora do certame, quanto à marca/fabricante, modelo, forma de
acondicionamento, aparência, peso, volume, tamanho, composição, prazo de validade, garantia,
quantidade, qualidade e autenticidade, respeitando rlgorosamente as especificações deste TR;

11.3 Em caso de algum tipo de irregularidade verificada, o produto será devolvido, ficando a retirada do
mesmo e o custo do transporte por conta da CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação das penalidades
cabíveis;

11.4 A CoNTRATADA deverá atentãr ao fiel cumprimento das especificações exigidas, sendo
item que estiver com alguma característica diferente das especificações contidas neste TR;
11,5 Os produtos deverão ser novos, estar adequadamente embalados de forma a prese
características originais, atender às especificações técnicas exigidas e obedecer rigorosamente:
a) às normas e especificações constantes neste Termo de Referência;
b) às normas da ABNT/rNMETRo, conforme especificação e necessidade de cada produtoi
c) às normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT;
d) às prescrições e recomendações dos fabricantes;
11'6 o fornecedor deverá entregar os itens de maneira que seja possíver conferir, separadame
rrm. de forma oup facilite a contesem e controlp dos mesmos:

recusado

rvar Suas

t
nte, cada
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U.7 Será recusado produto deteriorado ou avariado;

11.8 A Administração poderá solicitar testes dos materiais junto aos seus fabricantes, para verificar a

legitimidade do produto. Se verificada a inadequação do produto ou sua falsidade, será feita notificação

da empresa para que se proceda a substituição, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis. Caso não seja

realizada a substituição, a empresa ficará sujeita às penalidades prevístas do Decreto 2115 de 26 de

dezembro de 2023. Se for declarada pelo fabricante a falsidade, independente da substituição, os

produtos ficarão retidos, para que se proceda a respo nsa bilid ade criminal, prevista no art. 337-L da

Leil4.733l2021;

11.9 A entrega dos produtos no local indicado pelo contratante, ficará a cargo do fornecedor, a quem

caberá providenciar a mão de obra e produtos necessários para a entrega.

11,10 A contratada deverá estar provida de BATANÇA (Mecânica ou Eletrônica) para fins de conferência

dos pesos dos produtos no ato da entrega no setor designado;

11,11 Acondicionar os gêneros com suas embalagens, contendo especificação do gênero, gramatura

(peso) ou quantidade, data de fabricação e/ou validade visíveis, carimbo do órgão de inspeção e indicação

de temperatura para armazenamento. Quanto aos legumes e frutas, os mesmos deverão ser fornecidos

em monoblocos vazados, sendo expressamente vedada a utilização de caixa de madeira no serviço de

alimentação conforme legislação vigente.

11.12 No caso de alterações sensoriais (cor, odor, textura e paladar) infecção, intoxicação alimentar e

sempÍe que a Administração julgar necessário, a Contratada fica responsável pela coleta de amostra(s) no

local onde se registrou a ocorrência em até 24 (vinte e quatro) horas, recolher a amostra na Unidade,

enviando a(s) mesma{s) a laboratórios pertencentes a Universidades Federais ou Estaduais ou
Credenciados no Ministério da Agricultura, a fim de submetê-las à análise microbiológica, conforme o
ca so.

11'13 A entrega da polpa de fruta deverá ser feita em veículo isotérmico ou refrigerado com temperatura
entre 6eC e 10"C até o momento da entrega, e os sabores deverão ser va riados conforme solicitação prévia
do Município junto ao fornecedor, devido à sazonalidade das frutas.
u.14 O transporte de produtos resfriados e congelados deverá ser feito em veículos isotérmicos ou
refrigerados. A temperatura dos produtos resfriados deverá permanecer entre 6"c e 10.c e a de
congelados entre -18"C e -12"C até o momento da entrega;
o Prazo de validade mínimo dos gêneros alimentícios perecíveis será de 10 (dez) dias e dos não perecíveis
de 04 (quatro) meses, A CONTAR DA DATA DE ENTREGA do produto.
11.15 Os produtos de origem animal deverão apresentar o carimbo do Serviço de lnspeção Federal (SlF)
ou estadual (SlE), quando da entrega dos mesmos no localde destino;
No caso de produto reprovado no momento do recebimento, o fornecedor terá a obrigação de substituir
o produto em até 24 (vinte e quatro) horas.

I
12. MODELO DE GEsTÃo Do coNTRATo P-
12.1o contrato deverá ser executado fiermente peras partes, de acordo com as cráusuras avenç.'oar a a,
normas da Lei ne 14.133, de 2021 e com o decreto municipar 2115 de dezembr o de 2023, e cada parte
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
12 2 o fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências reracionadas à execução docontrato, determinando o que for necessário para a regulariza ção das faltas ou dos defeitos observadosL2.3 O fiscal do contrato informará a seus superiores, e m tempo hábil para a adoção das medidas

co nve nientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência

ç$,",)
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L2.4 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados

L2.5 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros
em razão da execução do contrâto, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização

ou o acompanhamento pelo contratante.

1.2.6 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais resultantes da execução do contrato, quândo couber
12.7 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciâis nâo

transferirá à Administração a responsa bilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o obieto do

contrato, quando couber.

12.8 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem

eletrônica para esse fim-

12.8.1 O órgão ou entidade poderá convocaÍ representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

13. DO PAGAMENTO E EQUITIBRIO ECONOMICO.FINANCEIRO

13.1DO PAGAMENTO

13.1.1Deverá ser realizado o pagamento poÍ meio de crédito em conta bancária de titularidade da

Contratada, no prazo de até 30 dias, contados a partir da apresentação da Nota Fiscal ou Fatura,

devidamente certificada pelo fiscal do contrato, responsável pelo recebimento do objeto.
13.1.2. O aceite da execução do objeto será feito mediante o devido atesto da Nota Fiscal ou Fatura,
correspondendo tão somente ao obieto contratado e efetivamente recebido.
13.1.3. Para fins de verificação da manutenção dos critérios de habilitação, o(a) contratado(a)deverá, na

forma do inciso XVI do artigo 92 da Lei ne. 74.1,33/2021, apresentar, junto ao documento de cobrança,
prova de regularidade perante o FGTS - CRF, Certidões Negativas de Débitos.iunto às Fazendas Federal,
Estadual e Municipal do domicílio do contratado, bem como a Certidão NeBativa de Débitos Trabalhistas.
13.1.3.1. Na hipótese de restar configurada a ausência de algum dos documentos exigidos ou que a

empresa não está regular perante um ou mais dos órgãos elencados no item 13.1.3, o ente contratante
deve dar continuidâde aos trâmites relativos ao pagamento pelos fornecimentos já regularmente
executados e, concomita ntemente, notificar a contratada para que apresente o(s) documento(s)
ausente(s) ou adote as providências necessárias à sua regularização fiscal e trabalhista junto aos órgãos
competentes, conforme o caso, concedendo -lhe prazo específico para faze -lo.
13.1.3 2. Uma vez constatada a irregularidade, a emissão de novas ordens de fornecimento deve ser
suspensa até que seja comprovada pela Contratada a sua regularidade fiscal e trabalhistâ, na forma do
item 13.1.3

13 1.3.3. 5e, transcorrido o prazo concedido sêm que a contratada tenha apresentado o documento
faltante ou a comprovação de sua regularidade fiscal e trabalhista, o ente contratante deve adotar as
providências cabíveis relativas à rescisão contratual com espeque no inciso I do artigo 137 da Lei ne
74.133/2021.

13.1.4. Não haverá pagamento antecipado.
13 1 5 No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualização do valor o Índice Nacional de
Preços ao Consumídor - lNpc/lBGE.
13 1 5 1 será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancárra para
pagamento.

"rq
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13,2. DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO -TINANCEIRO

13.2.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no período de 12 meses.

14. DA ESTIMATIVA DA CONTRATAçÃO4
a. Estimativa para contratação será de RS 2.081 .700.00 (DOIS MTLHOES OTTENTA E UM MtL E

SETECENTOS REAIS).

15. DA ADEQUAçÃO ORçAMENTARIA
a. Os recursos para pagamentos dos serviços a serem contratados, correrão à conta dos recursos da

dotação orçamentária indicada na ordem de serviço.

16. DAS SANçOES ADMINISTRATIVAS
O licitante ou contratado que, injustificadamente, descumprir a legislação ou cláusulas editalícias ou

contratuais ou der causa a atraso no cumprimento dos prazos previstos nos contratos ou sua

inexecução total ou parcial, sujeitar-se-á à aplicação da penalidade de multa, nos termos deste

Decreto, sem prejuízo das demais penalidades legais cabíveis, devendo ser observados,
preferencialmente, os seguintes percentuais e diretrizes:

| - Multa moratória de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso na entrega de bem ou
execução de serviços, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por cento), correspondente a até 30
(trinta) dias de atraso, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, excluída,
quando for o caso, a parcela correspondente aos impostos destacados no documento fiscal;

ll - Multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou do valor
da contratação direta em caso de recusa do licitante ou futuro contratado em assinar a Ata de
Registro de Preços ou contrato, ou recusar-se a aceitar ou retirar o instrumento equivalente;

lll - Multa administrativa de 3% (três por cento) sobre o valor de referência para a licitação ou para a

contratação direta, na hipótese de o licitante ou futuro contratado retardar injustificadamente o
procedímento de contratação ou descumprir de preceito normativo ou as obrigações assumidas,
tais como:

a) deixar de entregar documentação exigida para o certame licitatório;
b) desistir da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela

Adm inistração;

c) tumultuar a sessão pública da licitação;

d) descumprir requisitos de habilitação na modalidade pregão, a despeito da declaração em sentido
contrário;

17. FORMA E CRITERIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMEMENTO
17.1 Forma de seleção e critérío de julgamento da proposta
17.1.1 o fornecedor será serecionado por meio da rearização de procedimento de LrcrrAÇÃo, na
modalidade PREGÃo, sob a forma ELETRôNrcA, com adoção do critério de iurgamento pero menor preço.

17.2 Forma de fornecimento
17.2.1 O fornecimento do objeto será parcelado.

17.3 Exigências de habilitação
17.3.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
1 7.1. 1.1 Hahilitâ.ão irídica

\
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a) Pessoa física: cedula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade

para fins de identificação em todo o território nacional;

b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede;

c) Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor lndividual -
CCMEI;

d) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal- SLU ou sociedade identificada como empresa

individual de responsabilidade limitade - EIREU: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social

no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada

de documento comprobatório de seus administradores;

e) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade Íederativa onde se localizar a filial,

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme lnstrução

Normativa DREI/ME n.s 77, de 18 de março de 2020;

f) Sociedade simplês: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus ad mínistradores;

g) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscríção do ato constitutivo da filial,

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem

sede a matriz;

h) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,

devidamente a rquivado na J unta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva

sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei ne 5.764, de 16 de dezembro 1971.

i) Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP); assim comprovadas mediante
apresentaçâo de certidão expedida. no ano em curso, com emissâo não superior a 30 dias. pela
respectiva .lunta comercial. na forma do artigo 8o da Instrução Normativa no 103. de 30 de ahril
de 2007. do Departamento Nacional de Registro do comércio - DNRC ou registro no MEI
( l\,licroempreendedor Individual ):
17.3.1.1.1 os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todâs as alteraçôes ou da
consolidação respectiva.

17.3.1.2 Habilitação fiscal, social e trabalhista
17.3.1.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de pessoas Físicas,
conforme o caso;

17.3.7.2,2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela procuradoria-Gera I da
Fazenda Nacional (PGFN), referentê a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da portaria
conjunta ne 1.751, de 02 de outubro de 2014, do secretário da Receitâ Federaldo Brasil e da procuradora-
Geral da Fazenda Naciona l.

17.3,7'2.3 Prova de reguraridade com o Fundo de Garantia do Tempo de serviço (FGTS);
17.3,7.2,4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com eÍeito de negativa, nos termos do Títuro v1-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei ne 5.4s2,de 1e de maio de 1943;
t7 '3'L'2'5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes relativo ao domicílio ou sede do fornecedor
nêrfinêntê âô <êrr râmâ dp atitridado e aômôâlírrêl .^m ô írhiêtô rnntrât â1.
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L7,1,L.2.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à

atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

L7,3.L.2,7 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual relacionados ao objeto

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva

do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

L7.3.L.2,A O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementa t n. L23, de 2006, estará dispensado

da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

17.3. 1.3 Qualifi cação Econômico-Financeira

17.3.1.3.1 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do

licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação, ou de sociedade

sim ples;

17.3.1.3.2 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, nos termos do

artigo 69, cdput, inciso ll da tei 14.133/2021;

17.3.1.3.3 Belanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações

contábeis dos 2 (dois) últimos exeÍcícios sociais, assinados pelo representante legal e pêlo contabilista
responsável, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação Íinanceira da

empresa, extraídos do livro diário, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios,

podendo ser atualizado por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da

apresentação da proposta;

a) os documentos nesta alínea limitar-se-âo ao último exercício no caso de a pessoaiurídica

ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

b) as empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a lodas as

exisências da habilitação e llcarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelr)

balanço de abertura.

c) a boa situação financeira será avaliada quando os índices de LG. LC e SG lorerl
superiores a l. obtidos a partir das seguintes fórmulas:

LC Liquidez Geral:

Liquid.ez Geral L = Atil2o Circulante+Atioo Não Circulante Realizável a
Prazo

Passiuo Circulante+P assiüo Não C irculante
LC Liquidez Correnlel

Liquid.ez Corrente - Ativo Circulante
Passivo Cir culante

SG Solvência Geral:

Solvência Geral = Atiuo Total
Passiuo Circulante+pa.ssivo Não C irculante

Longo

13.22. Deverá estar expresso nos balanços da licitante o cálculo do ILG conforme fórmula
acima ou em folha à parte. carimbada e assinada pelo contador da empresai

4
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13.23. A empresa deverá apresentar comprovação de patrimônio líquido não inferior a l0-oá

ldez por cento) do valor estimado da contratação, quando qualquer, ou todos. os índices de

Liquidez Geral. de Liquidez Conente e de Solvência Geral. forem iguais ou inferiores a l.

13.24. Para as organizaçôes não sujeitas a registro em Juntas Comerciais. serão

consideradas na forma da lei o Balanço Patrimonial apresentado por meio de cópia da

escrituração contábil em formato digital ou não-digital.

13.25. As empresas com escrituração em lormato digital deverão apresentaÍ a impressão

dos seguintes arquivos gerados pelo SPED Contábil da Receita Federal: (a) Termo de

Autenticação (Recibo de Entrega da Escrituração Contábil Digital-ECD gerado pelo

Sistema Público de Escrituraçâo Digital - SPED); (b) Termo de AbeÍura e Encerramento:
(c) Balanço Patrimonial.

a

a

13.26. As empresas com escrituração em Íbrmato não-digital deverão apresentar as cópias

do Balanço Patrimonial extraídos das páginas correspondentes do Livro Diário.

devidamente autenticadas pelo órgão de registro público competente da sede ou domicílio

do licitante (Junta Comercial ou em outro órgão equivalente). em conjunto com os

competentes Termos de Abertura e de Encerramento, todos evidenciando a correta ordem

sequencial de extração do Livro Diário.

I 3.27. A licitante que iniciou as atividades no exercício em que se realizar o certame poderá

apresentar o Balanço Patrimonial por meio de cópias da escrituração em formato digital ou

nào digilal na forma dos itens anteriores, vedada a substituição por balancetes ou balanços

provisórios.

17.3.1.4 QualiÍicação Técnica

17.i.1.1.1 Comprovação de aptidão pâra o fornecimento de bens similares de complexidade

tecnokigica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação. ou com o item

pertinente. por meio da apresentação de certidôes ou atestados. por pessoas jurídicas de direito
púhlico ou prir.ado. ou regularmente emitido (s) pelo conselho profissional competente. quando

fbr o caso.

17.i.i.-1.2 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da
Íilial do tbmecedor.

17.3.1.1.3 o tbmecedor disponibilizaú todas as informaçôes necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados. apresentando. quando solicitado pela Administração. cópia do contralo
quc'deu suporte à contrataçào. endereço atual da contratante e local em que foi executado o ob.ieto
contratado. dentre outros documentos.

17.3.1.4.4 ALVARÁ sANlrÁRIo vigente expedido pelo órgão da vigilância Sanitária do
Estado ou Nlunicipio da sede do licitante:
1'7 3.7.4.5 os produtos alimentícios a serem adquiridos devem atender ao disposto na legislação de
alimentos, estabelecida pela ANVrsA, do Ms, e pelo Ministério da Agricultura, EsrADo DE sÊRGtpE -.

a

Devem apresentar: certificado do serviço de rnspeção Federal ou Estadual ou Municipal para produto

(

,)c



----------'a-Ac-Páq \ l '-)L

ESTADO DE SERGIPE

MUNICIPIO DE PACATUBA

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO

de orlgem animal ou ainda apresentar certificado pelo Sisteme Brasileiro de lnspeção de Produtos de

Origem Animal (SlSBl -POA), que faz parte do Sistema UniÍicado de Atenção a Senidade Agropecuária

(suAsA).

18. DO ÓRGÃO GERENCTADOR DO S|STEMA DE REGTSTRO DE PREçOS

17.3.1.2 Habilitação fiscal, social e trabalhista

17.3.1.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacionalde Pessoas J u ríd icas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,

conforme o caso;

17.1,7.2.2 PÍova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão

expedida coniuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da

Fazenda Nacional (PGFN), reÍerente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria

Conjunta ns 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federaldo Brasile da Procuradora-

Geral da Fazenda Naciona l.

77.3,7,2.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

17.3.1.2,4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei ne 5.452, de 1e de maio de 1943;

17.3,7,2.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes relativo ao domicílio ou sede do fornecedor,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

77.3.7.2.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicÍlio ou sede do fornecedor, relativâ à

atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

!7.3,7,2.7 Caso o fornecedor se.ja considerado isento dos tributos Estadual relacionados ao objeto

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva

do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

17.3,7,2.8 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

benefÍcios do tratamento diÍerenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado

da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual ê municipal.

17.3.1.3 Qualificação Econômico-Financeira

17.3.1.3.1 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação, ou de sociedade

sim p le s;

17.3.1.3.2 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, nos termos do
artigo 69, coput, inciso ll da Let 14.1,33/2027;

18. DO ÓRGÃO GERENCIADOR DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREçOS

o Fundo Municipal de Assistência Social é o órgão gerenciador da ata de registro de preços e deverá:
a) Assinar a ata de registro de preços;

b) Autorizar as adesões de órBãos e entidades de outras esferas governamentais, quando couber.
c) remane.jar os quantitativos da ata, observados os procedimentos dispostos no decreto municipal

de N'2115 de 26 de dezembro de 20024
d) aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no

procedimento licitatório ou na contratação dirêta;
e) autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo da efetivação da contratação

respeitado o prazo de vigência da ata, quando solicitada pelo órgão ou entidade não participante

»
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19. DOS ORGÂOs E ENTIDADES PARTICIPES

19.1 Por se tratar de objeto de uso exclusivo desta Secretaria, não haverá participes

20. DA VIABILIDADE DE ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREçOS DE ÓRGÃO OU ENTIDADE

MINICIPAL.
20.1 Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública estadual,

distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de

registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

20.1.1 Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

20.1.2 Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados

pelo mercado na forma do art. 23 da Lei 14.133/2021; e

20.1.4 Consúlta e aceitação previas do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

20.2 A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação

da adesão pelo fornecedor.

20.3 O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar

prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

20.4 Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não

participânte deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias,

observado o prazo de vigência da ata.

20.5 O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser

prorrogado excepciona lmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante

aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de

vigência da ata de registro de preços.

20.6 o órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja

integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha

quantitativo registrado.

21. DOS TIMITES PARÂ AS ADESÕES

21.1 As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata

de registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

21.2 O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do

quantitativo de cada ltem registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os

participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que

aderirem à ata de registro de preços.

21.3 Vedação a acréscimo de quantitativos

21.3.1 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na êta de registro de preços

22. VALIDADE E FORMALIZÂçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

22.7 o prazo de vigência da ata de registro de preços oriunda do presente procedimento será
de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, com a anuência do fornecedor, desde
que comprovado o preço vantajoso, nos termos do coput do arÍigo g4 da Lei 1,4.7331202I.



22.1.1 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano

plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

22.7.2 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

22.2 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho

de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o artigo 95 da Lei

1,4.L33/202L.

22.2.f O instrumento contratual de que trata o item 22.2 deverá ser assinado no prazo de

validade da ata de registro de preços.

22.3 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados,

observado o artigo 124 da Lei !4.133/2021.

22.4 Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado para

assinar a ata de registro de prêços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação

ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções

previstas na Lei 14.133/2021.

22.4.L o prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo,

devídamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

22.5 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 20 e

subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de

reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo

primeiro classificado.

22.6 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

23. DO CADASTRO RESERVA

23.1 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as

seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:

23.1.1 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser

observada a possibilidade de o licitante oÍerecer ou não proposta em quantitativo inferior ao

máximo previsto no editalou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela;

23.1.2 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores
q ue:

23.1.2.1 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e

23.1.2.2 Mantiverem sua proposta original.

23.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos

fornecedores registrados na ata.
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23.3 o registro a que se refere este tópico tem por ob.ietivo a formação de cadastro de reserva

para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

23.4 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir

suas propostas parâ o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua

proposta original.

23.5 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente será efetuada

quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes

hipóteses:

23.5.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas

condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e

23,5.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas

hipóteses previstas no item 25.

23.5.3 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 23.1.2.1, aceitar a contratação nos

termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual

atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá:

23.5.3.1 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos

preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

23.5.3.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor

condição.

24. DO ALTERAçÃO OU ATUALIZAçÃO DOS PREçOS REGISTRADOS

24.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou âtuâlizados em decorrência de eventual

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados,

nas segulntes situações:

24.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata

tal como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso ll do coput do artigo 124 da Lei

14.13312021;

24.!.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

24.1,3 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de

reajustamento sobre os preços registrados, nos termos da Lei 14.133/2021.

24.1.3,1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice

previstos para a contratação;

zs. DA NECOCTAçÃO OOS rnrçOS REGTSTRADOS

25.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por

motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar

a redução do preço registrado.

ôd
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26. DO CANCELAMENTO DO REG|STRO DO LtC|TANTE VENCEDOR E DOS pREçOS RE6tSTRADOS
26.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
26.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

25.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades

ad m in ist rativa s.

25.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos

valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro

ca n ce la do.

25.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de

contratação mais vanta.josa.

25.1.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que

avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração

contratual, observado o disposto no artigo 124 da Lei L4.L33/2021.

25.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor

não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer

ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente

que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

25.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

25,2.2 Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor

deverá cumprir as obrigações estabelecidas na respectiva ata, sob pena de cancelamento do seu

registro, nos termos do item 25.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/2071, e na

legislação aplicável.

25.2,3 Na hipótese de cancelamento do registro do Íornecedor, nos termos do item anterior, o

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para

verificar se aceitam manter seus prêços registrados, observado o disposto no item 23.5.

25.2.4 5e não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 26.4, e adotará as medidas

cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

25.2.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço

registrado, conforme previsto no item 25.2 e no item 25.2.1,, o órgão ou entidade gerenciadora

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

25.2.5 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço

registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no

artigo 124 da lei 74.733/202L.
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26,1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Administrâção sem justificativa razoável;

26.1.3 Não ãceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no subitem 25.2.2 deste

TR; ou

25.1.4 Sofrer sanção prevista nos incisos Ill ou lV do coput do artigo 155 da lei 14.\3312021.

26.1.4,1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos lll ou lV do coput do art. 156

da LeiL4.L33/2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência

da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadore poderá, mediante

decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações

derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

26.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 26.1 será formalizado por

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da

ampla defesa.

26.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a

ordem de classificação.

26.4 O cãncelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em

deteÍminada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde

que devidamente comprovadas e justificadas:

26.4.L Por razão de interesse público;

26.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

26.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar

superior ou inferior ao preço registrado.

27. DOs REQUTSTTOS DE CONTRATAçÃO

27.1 Sustentabilidade

27.1.1 Os produtos a serem fornecidos deverão obedecer às normas e especificações da ABNT,

INMETRo, Normas da lSO, ANVISA, lvllNlSTÉRlO DA SAÚDE no que se refere à qualidade,

conforme for aplicável.

27.2 Da exigência de amostra

27.2.1 Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o interessado classificado

provisoriamente em primeiro lugar deverá apresentar amostra, que terá data, local e horário de

sua realização divulgados por mensagem no sistema, cuja presença será facultada a todos os

interessados, incluindo os demais fornecedores interessados.

27.2.2 Seráo exigidas amostras de acordo com o interesse da Administração Pública dos itens

que se acharem necessário.

27.2.3 As amostras poderão ser entregues no endereço solicitado através de documento oficial,
no prazo limíte de 03 dias uteis, sendo que a empresa assume total responsabilidade pelo envio
e por eventual atraso na entrega.

27,2.4 É Íacultada a prorrogação do prazo estabelecido, a pãrtir de solicitação devidamente
justificada pelo interessado, antes de findo o prazo.

o
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27.2.5 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa

aceita, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas, a proposta será

recusada.

27.2.6 !e(ão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade:

27.2.6.1 lnspeção visua l; e

27.2.6.2 Análise das fichas técnicas do produto.

27.2.7 A Administração poderá solicitar testes dos produtos junto aos seus fabricantes, para

verificar a legitimidade do produto. A recusa da CONTRATADA a substituir os produtos

reprovados nos testes será considerada descumprimento contratual, sujeitando a mesma à

aplicação da penalidade.

27.2.8 Após a análise técnica, a amostra não será devolvida e ficará em poder do órgão

contratante, sendo que em hipótese alguma poderá ser descontada do quantitativo a ser

entregue.

27,2.9 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), será

analisada a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á

com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda

às especificações constantes neste TR.

27.2.!O Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições

indispensáveis à realização de testes e forneceç sem ônus, os manuais impressos em lÍngua

portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

27.4 Garantia dã contratação

27.4.1 Não haverá exigência de garantia da contratação, prevista no artigo 96 e seguintes da Lei

14.13312021, pelas razões constantes no ETP, anexo deste TR.

27.5 Garantie dos produtos

27.5.L O prazo de garantia dos produtos é aquele previsto na Lei ns 8.078/1990 (Código de

Defesa do Consumidor).

QUITERIOTAYS COE

CHEFE DE PARTAMENTO DE ASSISTENCIA SOCIAL

Pacatuba/SE,21de março de 2024

27.3 Da Subcontratação

27.3.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
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PABLO FIGUE IRE DO BRAYNER

SECRETÁRIO MUNICIPAT DE PLANE.IAMENTO

urgao Auxrlrar de Haboraçêo do lH.

ESPECTFICAçAO

AçÚCAR cRlsTAL, sacarose de cana obtido da cana de açúcar,

com aspecto cor, cheiro próprios, sabor doce, isento de

sujidades, parasitas, materiais terrosos e detritos animais ou
vegetais, acondicionado em embalagem primária saco plástico

de polietileno atóxico transparente (1 kg), com respectiva
informação nutricional, data de fabricação/validade/lote.

ARROZ PARBOILIZADO, Tipo 1, longo, constituídos de graus

inteiros, com teor de unidade máxima 15%, isento de sujidades

e matêriais estranhos. A embalagem deverá conter
externamente os dados de identificação, procedência,

informações nutricionais, número de lote, quantidade do
produto. Deverá apresentar validade mínima de 06 (seis) meses

a partir da data de entrega. De acordo com a resolução 12178da
cnnpa. Pacote de 01 kg.

BISCOITO COM SAL, tipo cream craker, elaborado com

composição básica farinha de trigo enriquecida com ferro e
ácido Íólico, outras substancias permitidas, acondicionado em
embalagem primárias plástico atóxico transparente, emb.400g
tipo 3 em L, com respectiva informação nutricional, data de

fa brica ção/va lida de/lote e embalagem secundária caixa de
papel resistente. Serão rejeitados, os biscoitos mal cozidos,
queimados e de características organolépticas anormais.

cAFÉ EM PÓ, torrado e moído, procedente de grãos sãos, Iimpos
e isentos de impurezas, acondicionado em pacote aluminizado
alto vácuo, íntegro, rêsistente, vedado hermeticamente e limpo.
A embalagem deverá conter externamente os dados de
identificação e procedência, número do lote data de Íabricação,
quantidade do produt o, selo de pureza ABIC e atender as

especificações técnicas da NTA 44 do Decreto Estadual ne 12.486
de 201L0/7978. O produto deverá apresentar validade mínima

1

2

RS 7,26

UND

MEDIDA
QTDE VALOR

UNT

KG 30000 RS 4,49

KG 30000 Rs 4,s6

PCT 15000

PCT 30000

de 6 (seis) meses a partir da data entrega. Pacotes 250g

R9 4,81

3.

4.
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CARNE DE CHARQUE (ponta de agulha ou dianteiro), dessecada

de consistência firme com cor, cheiro e sabor próprios isentos

de sujidades, parasitas e materiais estranhos, acondicionado em
embalagem primária de plástico atóxico (1000g) não violada,
com respectiva informação nutricional, data de fabricação

/validade/lote embalados em caixa de papelão limpa, íntegra e
resistente com a quantidade do produto. O produto deverá
apresentar validade mínima de 30 dias a partir da data de

êntrega na unidade requisitante. Embalagem de 5009.

FARINHA DE MANDIOCA FINA, branca, crua, embalada em
pacotes plásticos, transparentes, limpos, não violados,

resistentes, acondicionados em fardos. A embalagem deverá

conter externamente os dados de identificação, procedência,

informações nutricionais, número de lote, quantidade do
produto. Deverá apresentar validade mínima de 05 (cinco)

meses a partir da data de entrega. De acordo com a resolução

1,2/78 da CNNPA. Pacote com 1KB.

FEUÃo cARloQUlNHA, extra, classe cores, tipo 1, constituÍdo de
grãos inteiros, isento de sujidades, parasitas, materiais terrosos
e detritos animais ou vegetais, acondicionado em embalagem
primária saco plástico atóxico transparente com 1kg, e com
respectiva informação nutricional, data de fa bricação/va lidade

e/lote- embalagem secundária plástico resistente.

FARINHA DE MILHO, apresentação flocos de milho, tipo
amarela, características adicionais degerminado / macerado I
socado / peneirado, aspecto físico levemente torrada.
Embalagem hermeticamente fechada com 5009, contendo no
rótulo a respectiva data de fabricação / validade / lote /
informação nutricional.

LEITE EM Pó INTEGRAL INSTANTÂNEO, com feTTo, A,C e D, com
identificação do produto, marca do fabricante, prazo de
validade, o produto deverá ter registro no ministério da

agricultura e/ ou ministério da saúde. Pacote com 2009.

MACARRÃO, TIPO ESPAGUETE, massa alimentícia tipo seca
vitaminada isenta de su.jidades e corantes artificiais.
Pasteurizado, médio, sem ovos, embalagem plástica resistente e
transparente, rotulagem contendo informações dos
ingredientes, composição nutricional, data de fabricação e prazo
de validade de no mínimo seis meses. Pacote com 500g.

MARGARINA VEGETAI" com sal, embalagem de 5009 com
identificação do produto, identificação de fabricante, data de
fabricação e validade de acordo com a resolução 72178 da
cnnpa, o produto deverá ter registro no ministério da agricultura
e ou ministerio da saúde.

ótro oe sole, de primeira qu

extrato refinado; limpo

7

10.

RS

30,18

R5 6,26

R$ 1,s1

9

l1

Rs s,34

alidade, 100% natural; comestÍvel;
a embalagem deverá conter

KG 1s000

KG 30000 R5 s,82

KG 30000

PCT 30000

PCT 30000

PCT 30000 R5 3,78

UND 15000

UND 15000 RS 7,71
72.

R5 8,48

t
le.

la.
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externamente os dados de identificação e procedência, número
do lote, data de fabricação, quantidade do produto. Deverá

apresentar validade mínima de 6 (seis) meses a partir da data de
entrega. Peso liquido 900m1.

13. PEIXE, Sardinha com molho de tomate comestível, embalagem
enlatada de 125 gramas; Rotulagem de acordo com as normas
da ANVISA. As latas não podem estar amassadas, enferrujadas
ou estufadas. Registro no Órgão competente e fiscalizada pelo

5lF.

UND 30000 RS 4,78


